
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO - IFRJ 

PORTARIA     Nº 130     DE   01   DE   JULHO   DE    2020 
 
 

 O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO, nomeado em 07 de maio de 2018, nos termos do 
Decreto de 19 de abril de 2018, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e, tendo 
em vista solicitação encaminhada, em 26 de junho de 2020, pelo Núcleo de Implantação 
de Atividades Correcionais, 
 
 

R E S O L V E: 
 

 

             1 – Aprovar, conforme anexo, o Regulamento do uso de recursos tecnológicos para 

realização de atos de comunicação em processos correcionais e interrogatórios no âmbito do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ); 

 

             2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

RAFAEL BARRETO ALMADA 

Reitor 
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Anexo à Portaria n
o
 130/2020/GR 

 

 

Regulamento do uso de recursos tecnológicos para realização de atos de comunicação em 

processos correcionais e interrogatórios no Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ) 

 

 

Regulamenta o uso de recursos tecnológicos 

para realização de atos de comunicação em processos 

correcionais e interrogatórios no âmbito do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de 

Janeiro (IFRJ), considerando o Enunciado n
o
 07, de 13 de 

dezembro de 2013, e a Instrução Normativa n
o
 09, de 24 

de março de 2020, da Controladoria-Geral da União 

(CGU).  

  

 

Art. 1º As comunicações referentes aos processos correcionais que tramitam no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ) podem ser efetuadas por meio de correio 

eletrônico institucional, aplicativos de mensagens instantâneas ou recursos tecnológicos similares, 

observadas as diretrizes e as condições estabelecidas neste Regulamento. 

 

Parágrafo único. Os recursos tecnológicos podem ser utilizados para a realização de qualquer ato de 

comunicação processual, inclusive: 

I - notificação prévia; 

II - intimação de testemunha ou declarante; 

III - intimação de investigado ou acusado; 

IV - intimação para apresentação de alegações escritas e alegações finais; e 

IV - citação para apresentação de defesa escrita. 

 

Art. 2º O encaminhamento de comunicações processuais por meio de recursos tecnológicos pode 

ocorrer mediante mensagem para o endereço de correio eletrônico ou para o número de telefone 

móvel pessoal, seja funcional ou particular. 

 

§1º As comunicações processuais direcionadas a entes privados podem ser encaminhadas para o 

endereço de correio eletrônico ou número de telefone móvel. 

 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO - IFRJ 

§ 2º O interessado, o representante legal e o seu procurador constituído devem informar e manter 

atualizados o endereço de correio eletrônico e o número de telefone móvel para os fins previstos no 

caput, sob pena de incorrer na conduta prevista no inciso XIX do art. 117 da Lei nº 8.112/1990. 

 

§3º Quando não identificado endereço de correio eletrônico ou número de telefone móvel, funcional 

ou pessoal, devem ser utilizados os meios convencionais de comunicação dos atos processuais que 

assegurem a certeza de ciência da comunicação. 

 

§ 4º O interessado, o representante legal e o seu procurador constituído devem indicar o nome 

completo, a profissão ou função pública exercida, o endereço de correio eletrônico e o número de 

telefone móvel das testemunhas por ele indicadas. 

 

Art. 3º A comunicação feita com o interessado, o seu representante legal, o seu procurador ou o 

terceiro por meio de correio eletrônico ou aplicativo de mensagem instantânea deve ocorrer na 

forma de mensagem escrita acompanhada de arquivo de imagem do ato administrativo. 

 

§ 1º O arquivo deve estar preferencialmente em formato não editável. 

 

§ 2º Tratando-se de comunicação com mais de uma página e que demande fragmentação em mais 

de um arquivo, as mídias devem ser devidamente identificadas, de modo a permitir sua leitura com 

observância da ordem cronológica da produção do documento original. 

 

§ 3º Os anexos dos atos de comunicação poderão ser disponibilizados mediante indicação do 

endereço de acesso ou link ao documento armazenado em servidor online. 

 

Art. 4º Os aplicativos de mensagem instantânea utilizados para comunicações processuais devem 

possuir as seguintes funcionalidades: 

I - troca de mensagem de texto; e 

II - troca de arquivos de imagem. 

 

Art. 5º Enviada a mensagem pelo correio eletrônico ou pelo aplicativo de mensagem instantânea, a 

confirmação do recebimento da comunicação se dará mediante: 

I - a manifestação do destinatário; 

II - a notificação de confirmação automática de leitura; 

III - o sinal gráfico característico do respectivo aplicativo que demonstre, de maneira inequívoca, a 

leitura por parte do destinatário; 

IV - a ciência ficta, quando encaminhada para o correio eletrônico ou número de telefone móvel 

informados ou confirmados pelo interessado; ou 
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V - o atendimento da finalidade da comunicação. 

 

Parágrafo único. A contagem de prazos terá início no primeiro dia útil que se seguir ao de qualquer 

das hipóteses constantes do caput deste artigo. 

 

Art. 6º Na hipótese de não ocorrer alguma das hipóteses do artigo anterior no prazo de 5 (cinco) 

dias, o procedimento de comunicação deve ser cancelado e repetido por qualquer meio. 

 

Art. 7º A comunicação processual deve ser incorporada aos autos, mediante a juntada da mensagem 

de correio eletrônico, de aplicativo de mensagem instantânea ou de termo nos quais constem o dia, 

o horário e o número de telefone para o qual se enviou a comunicação, bem como o dia e o horário 

em que ocorreu a confirmação do recebimento da mensagem pelo destinatário, com imagem do ato. 

 

Art. 8
o
 O interrogatório do acusado nos processos disciplinares poderá ser realizado por meio de 

videoconferência. 

 

Art. 9
o
 O IFRJ pode editar atos normativos complementares, a fim de adequar e de especificar a 

regulamentação da matéria às suas necessidades. 

 


		2020-07-01T23:48:20-0300
	RAFAEL BARRETO ALMADA:05441195762




